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Resumo: A Biossegurança é um tema primordial a todos os profissionais de saúde, 
incluindo os fonoaudiólogos. O presente trabalho – o qual está sendo apresentado de 
forma reduzida na presente publicação - é parte da monografia de conclusão de curso da 
autora, baseado em artigos sobre biossegurança e publicações oficiais, possuindo como 
objetivos orientar os profissionais da área fonoaudiológica quanto à questão da 
biossegurança hospitalar, elencar os procedimentos padrão a serem utilizados na 
atividade e mostrar a necessidade de realização de trabalhos e inovações considerados 
essenciais ao desenvolvimento da profissão. Deve o fonoaudiólogo estar habilitado a 
promover ou executar as medidas de biossegurança necessárias para eliminar ou reduzir 
o risco de infecções aos pacientes, a si e a terceiros. Pesquisas mostraram que os 
fonoaudiólogos possuem o conhecimento do assunto, mas somente uma parcela os 
aplica satisfatoriamente. A era do conhecimento em que vivemos pode estimular a busca 
por soluções inovadoras, otimizando recursos e buscando eficiência e eficácia na redução 
do risco às infecções. A conclusão do trabalho mostra que as atividades fonoaudiológicas 
colocam pacientes e profissionais de saúde frente ao risco de infecções, que a 
multiplicidade de áreas de atuação aumentou a responsabilidade de fonoaudiólogos 
quanto à biossegurança e que o Manual de Biossegurança do Conselho Federal de 
Fonoaudiologia e o Programa de Controle de Infecções Hospitalares são documentos 
essenciais para o domínio do tema. 
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1 INTRODUÇÃO 

O ambiente hospitalar, pela gama de interações múltiplas presentes (pacientes, 

doenças diversas, profissionais da área médica e administrativa, visitantes e o ambiente 

em si) é propício ao risco da transmissão de doenças. A prática fonoaudiológica pode 

sujeitar tanto o paciente quanto o profissional que o atende a tal risco, devido à exposição 

a microrganismos diversos, fruto de contato com mucosas (oral, nasal e auditiva), saliva e 

sangue (TIPPLE; SOUZA; TANIGUTE; 2003).  

Embora já exista um manual de biossegurança elaborado especificamente para 

fonoaudiólogos (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2007), os profissionais 

ainda apresentam várias dificuldades para a aplicação de tais medidas em suas práticas 

diárias. As razões vão desde a aplicação insatisfatória dessas práticas ao manejo 

inadequado de resíduos e por isso há a necessidade de reiterar a importância da 

biossegurança para essa categoria profissional (ALBUQUERQUE et al., 2011).  

2 INFECÇÃO HOSPITALAR 

A infecção ocorre quando há um desequilíbrio entre três elementos relevantes: o 

agente infeccioso - microrganismo patogênico; o hospedeiro - que é um organismo que 

tenha condição de manter o microrganismo; e o ambiente - que pode servir de meio ou 

até mesmo potencializar a ação de desequilíbrio entre o agente infecioso e o hospedeiro.  

As infecções possuem dois modos de transmissão de seus microorganismos 

causadores: o direto e o indireto. O direto refere-se à transmissão – principalmente, mas 

não exclusivamente - entre o profissional de saúde e o paciente, por exemplo: exposição 

a sangue, líquidos corporais e contato pela via aérea. O indireto envolve um vetor 

(pequenos animais, como a formiga), um ser inanimado (instrumentos contaminados) ou 

até mesmo o ar. A transmissão indireta ocorre através de gotículas (maiores de 5 micra: 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

em quadros de Meniningite, Rubéola e Caxumba) ou aerossóis (menores de 5 micra: em 

quadros de Tuberculose, Sarampo e Varicela – Zoster) (CIACCIO, 2003). A transmissão 

também pode ocorrer entre pacientes, de forma direta ou indireta (ANVISA, 2000). 

Estudos recentes demonstram que, no ambiente hospitalar, mesmo mantendo-se um 

rigoroso padrão de limpeza, há a admissão de bactérias resistentes por meio de agentes 

inanimados bem comuns, como: telefones, macas, mesas, maçanetas, etc. A chamada 

transmissão cruzada também é bastante comum, onde profissionais de saúde transmitem 

microorganismos de uma paciente a outro ou de um paciente a algum local (OLIVEIRA; 

DAMASCENO; 2010). 

O desenvolvimento e utilização indiscriminada de antibióticos ao longo do tempo 

causou um efeito colateral que tem afetado o trato das IH, qual seja, o desenvolvimento 

da multirresistência bacteriana. Trata-se ainda de um fenômeno natural de âmbito 

mundial, onde esses microrganismos desenvolvem resistência aos antimicrobianos então 

indicados no seu tratamento (SÃO PAULO, 2015).  

A Portaria nº 2616, de 12 de maio de 1998 expediu as “diretrizes e normas para 

prevenção e o controle das infecções hospitalares”, bem como “as ações mínimas 

necessárias, a serem desenvolvidas, deliberada e sistematicamente, com vistas a 

redução máxima possível da incidência e da gravidade das infecções dos hospitais”, 

possibilitando a composição do Programa de Controle de Infecções Hospitalares (PCIH). 

Na consecução do PCIH, os hospitais deverão constituir sua Comissão de Controle de 

Infecção Hospitalar (CCIH), composta por profissionais da área de saúde, que irão 

assessorar a direção nas ações de controle de IH. (BRASIL, 1998). 

Outro importante fato é que a Portaria de 1998 estabeleceu os indicadores mais 

importantes a serem obtidos e analisados periodicamente no hospital: Taxa de Infecção 

Hospitalar, a Taxa de Pacientes com infecção Hospitalar, a Distribuição Percentual das 

Infecções Hospitalares por localização topográfica no paciente e a Taxa de Infecções 

Hospitalares por Procedimento. Bastante interessante é o fato dessa Portaria possuir um 

http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=482


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

anexo exclusivo para procedimentos gerais de lavagem das mãos, caracterizando assim 

esse, dentre tantos outros, como o principal procedimento para a redução de IH. 

O conhecimento dos indicadores hospitalares, bem como dos requisitos legais 

estabelecidos pelos órgãos de saúde governamentais, permite ao fonoaudiólogo contribuir 

para o desenvolvimento de sua atividade e para o atingimento dos padrões de qualidade 

desejados pela instituição hospitalar, bem como no subsídio de eventuais contribuições 

ao CCIH para a consecução e constante avaliação do PCIH. 

3 ARTIGOS DO AMBIENTE HOSPITALAR 

O ambiente hospitalar, em sua composição, possui importantes elementos que 

contribuem para a atuação do profissional de saúde, tratando-se de toda a gama de 

materiais utilizados no hospital e que tem como finalidade o tratamento do paciente. 

Esses materiais, chamados aqui de artigos, podem se tornar veículos de transmissão de 

IH.  

O trato de artigos ligados à fonoaudiologia, quanto às medidas de controle de 

infecção, devem cumprir as seguintes etapas básicas: 

- tratamento dos materiais reutilizáveis de acordo com a classificação de Spaulding: 

limpeza, desinfecção e esterilização; 

- acondicionamento adequado dos materiais fonoaudiológicos; e 

- acondicionamento de material descartável e resíduos conforme determina a 

documentação relativa dos órgãos competentes da segurança municipal e estadual 

(TIPPLE; SOUZA; TANIGUTE; 2003). 

 

4 BIOSSEGURANÇA 

4.1 Conceito 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

As medidas de biossegurança são aquelas relacionadas ao risco biológico, no caso 

do presente trabalho, aqueles que ameaçam a atividade do fonoaudiólogo. Basicamente 

são medidas de controle de infecção. Já foi mostrado anteriormente o quadro de doenças 

infeciosas consideradas importantes para os Fonoaudiólogos, fruto dos agentes 

infecciosos possivelmente presentes durante a consecução de suas atividades. 

 São consideradas medidas de precaução padrão: 

- a imunização dos profissionais da área da saúde; 

- a higienização das mãos; 

- o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI);  

- o manejo adequado de resíduos de serviços de saúde; e 

- o processamento de superfícies e de artigos. 

 

4.2 Higienização das mãos 

A medida de precaução mais importante talvez seja a mais simples. Trata-se da 

lavagem simples das mãos, da lavagem anti-séptica, da fricção de produto anti-séptico ou 

da anti-sepsia cirúrgica das mãos. 

Quanto aos procedimentos básicos: 

- Previamente: as unhas devem estar cortadas, devendo-se retirar anéis, pulseiras, 

relógios e quaisquer adornos das mãos e antebraços; 

- Método: a torneira da fonte de água deve ser acionada preferencialmente sem a 

utilização direta das mãos (usar cotovelos, acionar com o pé ou através de sensores), 

após isso lavá-las com água corrente e sabão liquido desde os dedos até o cotovelo. 

Friccionar as mãos por cerca de 30 segundos. A fricção envolve realiza-la palma com 

palma, depois com a palma de uma mão sobre o dorso da outra, fricção entre os dedos, 

fricção sobre os polegares, das falanges mediais, distais, unhas e punhos. Ao final, 

enxugar as partes lavadas com papel toalha descartável. Admite-se o uso de álcool A70% 

com duas condições: desde que a sujeira nessas áreas não seja visível e entre 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

procedimentos simples sem que haja qualquer tipo de exposição à matéria orgânica. A 

forma de utilização do álcool é semelhante à lavagem com água corrente, guardadas as 

peculiaridades físicas do produto. Para a lavagem simples as toalhas não devem ser 

usadas, pois podem causar infecção cruzada devido as características do seu material 

(CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2007).  . 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

Figura 1- Lavagem simples das mãos 

Fonte: ANVISA [2009?]. 

 

No caso da antissepsia das mãos, deve o fonoaudiólogo cumprir os procedimentos 

anteriormente descritos para a lavagem simples das mãos, Após isso, friccionar as mãos 

com escova e degermante, começando pelas unhas, depois a faces ventral e dorsal, as 

regiões entre os dedos, os punhos, os antebraços e os cotovelos. Por fim, realizar o 

enxague de todas essas partes com água corrente até os cotovelos. Adicionalmente pode 

ser utilizado um antisséptico (exemplo: álcool A70) no último enxágue, porém deve ser 

feita aspersão do produto sobre a pele e não a imersão no mesmo. Ao final, é preciso 

enxugar mãos e antebraços com movimentos helicoidais, utilizando-se de compressas ou 

toalhas estéreis, porém cada lado deste material para cada braço (CONSELHO 

FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2007).   

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

4.3 Uso de EPI 

Para o fonoaudiólogo é obrigatório, sendo recomendados: avental ou jaleco, gorro, 

máscara, luvas e óculos de proteção (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 

2007). 

 

4.4 Aplicações de medidas biossegurança e o compromisso dos 

fonoaudiólogos 

Já foi demonstrada anteriormente a importância da prática correta de medidas de 

biossegurança por parte dos fonoaudiólogos. Sendo profissionais da área de saúde, os 

fonoaudiólogos também são responsáveis pela prevenção e controle de doenças e, 

consequentemente, pela promoção da saúde. Antes de tudo, trata-se de um compromisso 

profissional. Apesar disso, por diversas ocasiões são levados ao não cumprimento de 

procedimentos essenciais, abrindo oportunidades para acidentes e riscos de infecções.  

Instrução inadequada, supervisão ineficiente, mau uso dos EPI, inobservância de normas 

e inadequação de práticas são fatores que tem contribuído para aumentar o risco a 

infecções. 

Segundo Rocha (2015 p.102), pesquisa recente junto a fonoaudiólogos da área de 

audiologia que exercem suas atividades nos municípios de Belo Horizonte e Contagem 

expôs algumas situações de biossegurança, conforme os dados obtidos abaixo: 

- a lavagem das mãos é considerada pelos entrevistados, como a medida 

mais básica para medição e controle de infecções dentro e fora dos serviços de saúde, 

sendo que 71% dos entrevistados afirmam faze-lo antes de iniciar os atendimentos e 

apenas 40% o fazem entre os atendimentos; 

- 24% dos entrevistados afirmam não retirar anéis, pulseiras e relógios por 

ocasião da higienização das mãos; 

- 28% afirmam que nas clínicas de audiologia não há lavatórios adequados à 

correta higienização antisséptica das mãos; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

- há grande aderência ao correto uso de EPI por parte daqueles profissionais; 

- 80% dos profissionais encaminham os artigos para a devida desinfecção de 

forma adequada, mas apenas 61%, apesar de realizar a limpeza dos artigos usados não 

acondicionam corretamente as olivas, espéculos e outros artigos; 

- 93% dos entrevistados disseram que fones e vibradores usados no ambiente 

de trabalho não são limpos entre atendimentos; 

- 43% reportaram dificuldades quanto a higienização do material de 

revestimento das cabines audiométricas devido ao tipo de material; 

- a maioria dos fonoaudiólogos com especialização concluída ou em curso 

possui melhores práticas quanto as medidas de biossegurança em relação àqueles sem 

especialização;  

- a maior adesão à prática de lavagem das mãos pelos profissionais com 

maior tempo de formação; e 

- foi observado que a quase totalidade dos profissionais conhece as medidas 

de lavagem das mãos, uso de EPI e higienização de artigos e ambientes, porém alguns 

não as pratica na consecução do seu trabalho diário ou o fazem de forma errada. 

O resultado acima demonstra que, apesar da aderência considerável dos 

profissionais fonoaudiólogos anteriormente citados, há falhas ainda quanto à rotina de 

aplicação das medidas de biossegurança. Tais falhas apontam para a falta de 

sistematização de procedimentos, supervisão inadequada, bem como questões culturais e 

econômicas (ROCHA et al., 2015). É preciso mudar a cultura profissional. Assim, a 

promoção das medidas de biossegurança se faz necessária através do incentivo à 

importância do tema durante a formação do profissional fonoaudiólogo, realização de 

campanhas, seminários e cursos específicos, bem como possibilitar a realização de 

programas de capacitação no assunto (PEREIRA et al., 2010). Adicionalmente, apesar 

das dificuldades quanto à aplicação do conceito de intraempreendedorismo no Brasil, 

fruto de aspectos culturais que ainda influenciam a relação trabalho/capital, a participação 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

de fonoaudiólogos em inovações relacionadas à biossegurança pode e deve ser 

incentivada (UNIVERSIDADE VEIGA DE ALMEIDA, 2014). 

5 CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A prática das atividades fonoaudiológicas coloca pacientes e profissionais de saúde 

frente ao risco de infecções, devido à possível exposição a microrganismos diversos. 

Sendo a Fonoaudiologia uma profissão recente no setor de saúde, vem procurando 

estabelecer seu espaço e aumentar o reconhecimento da importância de suas atividades. 

A multiplicidade de áreas da fonoaudiologia, fruto do desenvolvimento do conhecimento e 

da tecnologia no setor de saúde, aumentou a responsabilidade de fonoaudiólogos quanto 

às questões ligadas a biossegurança, pois suas atividades são realizadas não apenas em 

hospitais, mas em diversos outros ambientes, o que requer constante atenção quando ao 

correto cumprimento e o conhecimento atualizado das medidas de biossegurança 

aplicáveis. As medidas e protocolos devem focar principalmente no procedimento a ser 

realizado e não no ambiente e no paciente, devido a dificuldade de identificação de 

indivíduos infectados.  

Pesquisas recentes apontam para a pertinência do reforço contínuo de questões 

ligadas à biossegurança, pois demostram que a maioria dos fonoaudiólogos entrevistados 

conhece e aplica as medidas de segurança, porém somente uma pequena parcela o faz 

de maneira satisfatória. Por outro lado, os microorganismos estão em constante evolução, 

tornando-se cada vez mais resistentes aos métodos e produtos utilizados em sua 

erradicação ou na inibição de seus efeitos. Isso demonstra que a educação e a promoção 

da consciência em biossegurança precisam ser contínuas e não devem ser 

negligenciadas. 

O Manual de Biossegurança do Conselho Federal de Fonoaudiologia é o 

documento básico a ser utilizado pelo profissional fonoaudiólogo. Porém , devido a 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

extensa gama de situações a que pode estar submetido, o fonoaudiólogo precisa  

conhecer os documentos pertinentes das instituições de saúde nas quais desenvolve o 

seu trabalho, no caso o Programa de Controle de Infecções Hospitalares (PCIH), 

estipulado pelas Comissões de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH).   

 Dada à comprovada importância do assunto em lide, sugere-se: 

- o incentivo à participação de todos os profissionais fonoaudiólogos nas 

discussões sobre o presente tema, tal como empreendedores corporativos das 

instituições a que pertencem, de forma a criar um ambiente inovador e, 

consequentemente, contribuírem para o desenvolvimento e a otimização das medidas de 

biossegurança; e 

- a criação de uma disciplina específica em biossegurança nos cursos de formação 

de fonoaudiólogos. 
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